
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
. ESTADO DO PARANA.

CONTRATO DE PRESTACÃO DE SERVICOS N.O í8212025 - PREGAO ELETRONTCO 04112025 -
PROCESSO ADMINISTRATtVO 161t2025.

ContÍato de prestaçáo de serviços que entre si celebram, de um lado, o MUNlclPlO DE RIBEIRÁO DO PINHAL

ESTADO DO PARANÁ, E dO OUtrO IAdO, A EMPTESA "ESPAçO TERAPÊUTICO VILLA DOM BOSCO LTDA".

O Município de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, com sede a Rua Paraná n.o 983 - Centro, neste ato

representado pelo Prefeito Municipal, o Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do

RG n.o 773.261-9 SSP/PR e inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, nesle ato simplesmente denominâdo

CoNTRATANTE, e a Empresa ESPAçO TERAPÊUTICO VILLA DOM BOSCO LTDA, inscrita no CNPJ sob n"

29.491.953/0001-81, Fone (11) 2447-2310 (í1)93500-1000 e-mail viiladombosco@gmail com com sede na

Avenida Emílio Ribas n.o 604 - Jardim Tijuco - CEP 07.020-1 na cidade de Guarulhos - Sáo Paulo, neste ato

representado pelo Senhor NELSON LUIZ DA SILVA FILHO, responsável técnico e legal, portador da Cédula de

ldentidade no 18451 167-7 SSP/SP e inscrito sob CPF/l\,lF sob no 281.595 328-57, nestê ato simplesmente

denominado CONTRATADO. resolvêm celebrar entre si o presente Contrâto, que será regido pela Lei n.

14.43312021 e Decreto Municipal 02012023, suas complementaçóes e alteraçÕes posteriores e. supletivamente,
pelos principios da teoria geral dos contratos, pelas disposiçôes de diíeito público e, ainda, pelas cláusulas e
condiçóes a seguir delineadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FUNDAMENTACÃO

í.1. O presente contrato tem por objeto a contrataçáo de clínica para prestação de seíviços de acolhimento
institucional em residência inclusiva ou outro estabelecimento similar, obrigando-se o CONTRATADO a executar
em favor da CONTRATANTE o objeto conforme consta na proposta anexada ao Processo de Licitaçáo
modalidade Pregáo Eletrônico registrada sob o n." 043/2025, a qual fará parte integrante deste instrumento.

cúUsULA SEGUNDA - DA MGÊNCIA

2.1. O presente contrato terá inicio na data de sua assinatura e vigorará até 2210612030.

§ 1.o Por se trataí de servaço continuo o presente contrato poderá ser prorrogado dê forma
sucessiva nos termos do art. 107 da lLet 14.133121.

CLAUSULÂ TERCEIRA - DO PRECO. DAS CONDICÕES E FOR DE PAGAMENTO

3.1. O valor mênsal dos seÍviços é de R$ 4.880,00 (quatro mil oitocentos e oitenta reais) que seráo pagos, após
a emissão da nota fiscal para o Depadamento de Compras e LicitaçÕes da Prefeitura Municipal de Ribeiráo do
Pinhal (PR) acompanhado das cêrtidôes negativas de débitos.
3.2. A Nota Fiscãl deverá seÍ emitida em nome do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE
R|BE|RÃO DO PINHAL CNPJ: 17.382.189 t0001-27- Rua Antônio Rogério rosa '1097 - Complemênto CRAS
e encaminhada no e-mail com oras-pmrpinhal@qmail.com e pmÍpinhal@uol.com.br
3.3 O preÇo praticado será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, pôdendo ser reajustado, caso
necessário, utilizando - se o lndice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, nos termos do art. '107 da Lei
14.133t21.
3.4 Transcoríido o prazo de 12 (doze) meses, a CONTRATADA poderá protocolar requerimento de reajuste até
trinta dias antes do Íim de cada período.
3.5 - Sê o período de 12 meses for atingido devido a atrasos causados pela própria CONTRATADA, ou se esta
nâo cumpÍir com suas obrigaçôes contratuais, haverá perda ao direito de reaiuste do contrato.
3.6 O pedido de reajuste deverá ser precêdida de solicitaçáo do contratado, acompanhada de demonstraçáo
analítica da variação dos custos, por meio de apresentaçáo da planilha de custos e formação de preços, ou do
novo acordo, convençáo ou sentença normativa que fundamenta a repactuaçáo.
3.7 O pÍazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, Íeequilíbrio e repactuação será de 30 dias, a
contâr da data de protocolo do íequerimento.
3.7.1 Caso faltem informações e a administraçáo solicite complementação do pedido, o pÍazo irá reiniciar, a

contar da data do novo protocolo com os documentos fâltantes.

cúUsULA QUARTA: DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

4.1. Os recursos para pagamento dos serviços correráo por contâ da dotaçáo prevista no orçamento do
município: 340-000/2430-000-3390390000.
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CúU§ULA QUINTA: DA§ oBRIGAcÕEs oA CoNTRATADA:

5.1. Para garantir o fiel cumprimento do presente contrato, a CONTRATADA se compromete a:
5. í .1 Executâr os serviços, ds âcordo com sua proposta, respondendo civil e criminalmente po[ todos os danos
e prejuízos que venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros;
5.1.2 Executar os serviços e se Íesponsabilizar pela contratação dê pessoal para execução dos serviços
reÍeridos neste Edital, incluídos os encargos trabalhistas, prêvidenciários, sociais, fiscais e comeíciais resultante
de vínculo empregatício ou de prestaçáo de serviços, cujo ônus e obrigaçÕes êm nenhuma hipótesê poderáo
ser transferidos para o Município;
5.1.3 Funcionar em espaço adequado executando as adaptaçôes necessárias, conforme modalidade e
dirêtrizes da política de acolhimento e legislaçóes pertinentes (Vigilância Sanitária, ABNT etc.).
5.1.4.Possuir proÍissionais com as formaçÕes exigidas e em número compatível para a prestaçáo de serviços
objeto deste instrumento conÍorme deteíminado pelas Orientaçôes Técnicas dos Serviços de Acolhimento;
5.1.5 Prestar os serviços de acordo com o previsto no Termo de ReÍerência, devendo estar incluso no valor da
mensalidade: cuidados 24 horas (técnico de enfermagem/cuidadores); atendimento dê Enfermagêm;
atendimento Médico, Psicológico; Atendimento por Assistente Social; Atendimento Nutricional (cozinheiras e
cuiCadcres); ,Aliment3çâo (mínimo de quatro refeiçÕes diá!'ias), Lavanderia; Limpêza dc ambiente;
Acompanhamento em situaçáo de urgência/emergência;
5.1.6 Côlocar à disposiçáo da Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribêiráo do Pinhal, todas as
informaçôes acerca do tratamento realizado, sempre que solicitado, emitindo relatórios elaborados por equipe
multiproflssional, informando sobre a evoluçáo, diagnóslico e recursos terâpêuticos utilizados com o paciente;
5.'1.7 E vedada a cobrança dos serviços, diÍeta ou indiretamente ao usuário do SUS, assim como solicitar
doaçÕes em dinheiro ou que o mesmo forneça mateÍial para que o serviço seja prestado;
5.1.8 Manter durante a execuçáo do Contrato provenientê deste Edital, todas as condiçÕes de habilitaÇâo
exigidas na Contratação;
5.1.9 Providenciar imediata correção das náo conformidades apontadas pela Secretaria Municipal de
Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal, quando da execuçâo e qualidade da assistência;
5.'1.10 Permitir acesso dos supervisores, auditores e outros profissionais, eventual ou permanentemente
designados pela Secretaria l\ilunicipal de Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal, para supervisionar,
acompanhâr e auditâr a exÊcução dos se!-viços prestadôs;
5.1.11 O prestador é responsável pela indenização, decorrente de açáo ou omissáo, voluntária ou não,
praticadas por seus proÍissionais ou prepostos, havendo dano ao usuário, aos órgãos do SUS e a TercerÍos a
eles vinculados;
5.1.12 Eventual mudança de endereço do estabelecimento do pÍestador contratado deverá ser imêdiatamente
comunicada à Sêcretaria Municipal de Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal, que analisará a capacidade
técnica, a conveniência de manter os serviços prestados em outro endereço, podendo, ainda, revêr as
condiçôes do Contrato, e até mesmo Íescindi-lo, se entendeÍ conveniente. A mudança do Íesponsávei técnico
pelo seÍviço também deverá ser comunicada,
5.1 .13 Atender o paciente com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo -se a qualidade
na prestaçáo de serviços;
5.1.í4 Respeitar a decisáo do paciente ao consentir ou Íecusar prestaçáo de Serviços de Saúde, salvo nos
casos de iminente perigo de vida ou obrigaçâo Legal;
5.1.15 Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informaçôes sobre sua assistência a terceiros,
exceto para Secretaria Municipal de Assistência Social de Ribeiráo do Pinhal;
5.1.16 Responsabilizarse por todos e quaisquer danos e/ou preluízos que viêr causar ao Município ou ao
paciente deste,
5.1.í7 Executar, conforme a melhor técnica, os tratamentos, obedecendo rigorosamente às normas técnicas
respectivas;
5.1.18 lnformar à Secíetaria Municipal de Assistência Social de Ribeirão do Pinhal eventual alteraçâo de sua
razão sociâl, de seu controle acionário ou de mudança de sua diÍetora ou de seu estatuto;
5.1.'19 Fornecer todo o material médico-hospitalar, medicamentos psicotrópicos (náo fornêcidos pelo SUS),
equipamentos e outros necessários ao acolhimento e tratamento do paciênte encaminhado à Contratadâ.
5.1.20 Ficarâ sob guarda, administração e responsabilidade da InstituiÇão os documentos pessoais, cartÕes
bancários e cartão de benefício do usuário acolhido. Em se tratando do acolhimenlo de usuário com qualquer
benefício previdenciário (aposentadoria, BPC, etc.) ou de assistência social, até 70olo (setenta por cento) será
repassado mensalmente à lnstituiçáo de Acolhimento como foÍma de pagamento do serviço e o valor debitado
do valor total a ser pago pelo MunicÍpio, sendo avaliado e respeitando a legislaçáo acerca do têma. Utilizado
como ferramenta a Íormalização dê contrato com o interno e na impossibilidade, Íirmar contrato com familiâres
responsáveis se existir.
5.1.21. Náo transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigada por este
Contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento da Contratante.
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CúUSULA SEXTA: DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE:

6.1 Para garantir fiel cumprimento do prêsente contrato, o CONTRATANTE se compromete a:

6.1 .1. VerifiÇar ês candições paía o acolhimento anÍes do encaminhamento da paciente e emitir relatorio
de Visita Técnica com a tinalidade de checar a conformidade dos sêrviços ofettados estâo de dcordo
com as especificagóês consÍanÍes no Termo cle Referência, por intermédio da equipe técnica da
SecreÍaria de AssisÍêncra Sociar;
6.1.2. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
contratado, para que tome as providências câbíveis,
6.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obÍigaçÕes da Contratada;
6.1 .4. Efetuar o pagamento dos serviços conÍorme cláusula terceira e TR.
6.1.5 A administraçáo do Município de Ribeirão do Pinhal não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Conkatada com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do presente objeto, bem como por
qualquer dano causado â têrceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

^t ^ttctll ^ SÉTIMA: DA F!SCALIZACÀO

7.1. A fiscalizaçâo sobre o objeto deste contrato será exercida pela senhora MILENE ZAMPIERI BADARÓ.

CLAUSULA OITAVA - DA FRAU DE E DA CORRU PCÃ

8.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontrataçáo, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de licitaçáo, de contrataçáo e de execuçáo
do objeto contratual.
8.2. Para os propósitos desta cláusula deÍnem-se as seguintes práticas:
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, recebêr ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagêm com o
objetivo de inÍluenciar a ação de servidor público no processo de licitaçáo ou na execuçáo de contrato;
b) 'prática fraudulenta": a ÍalsiÍicaçâo ou omissáo dos fatos, com o ob.ietivo de influenciar o processo de licitaçáo
ou de execuçáo de contrato;
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantês, com ou sem o
conhecimênto de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e náo competitivos,
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçaÍ causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participaçáo em um processo licitatório ou afetar a execução do côntratô.
e) "prática obskutiva": (i) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeçÕes ou fazer declaraçÔes falsas
aos Íepresentantes do o[ganismo fifianceiÍo multilateral, com o objetivo de impediÍ mateíialmei-rte a apuraçáô de
alegaçÕes de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o
oÍganismo financeiro multilateral promover inspeção.

8.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sançáo sobre uma empresa ou pessoa

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos

financiados pelo organismo sê, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou

por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar

da licitaçáo ou da execuçáo um contÍato financiado pêlo organismo

8.4. Considêrando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condiçáo para a contrataçáo,

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a seÍ financiado, em parte ou integralmente, por

organismo Íinanceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo Íinanceiro

e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o locâl de execuçáo do contrato e todos os

documentos, contas e registros rêlacionados à licitaçáo e à execuçáo do contrato.

cúUsuLA NoNA - DAS PENALIDADES

9.1. A recusa na execuçáo do objeto, sem motivo justificado e aceito pela Administraçáo, constitui-se em falta
grave, sujeitando a CONTRATADA, à sua lnscriçáo no Regisko de OcoÍrênciâs Nacionais, impossibilitando o
direito de contratar com o Poder Público por alé dois anos, bem como as sançÕes que a Lei impÔe, náo
impedindo, em razão das circunstâncias e a critério da administraçáo, a aplicaçáo das seguintes penalidades:
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a) A,5o/o (zero vírgula cinco por cento) por dia cie atraso, na entrega do objeto licitado, calculadosobre o valor
correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,970 (nove vírgulas nove por cento);
b) Até 10% (dêz pôr ôentô) sobre o vâlor do contrâto, pelo descumprimento de qüalquer ciáusuia do contrato,
êxceto prazo de enkega que em caso de náo pagamento, será encaminhada para a dívida ativa do Município,
visandc a sua execuçác;
c) Emissão e Publicaçáo de Dêclaração de lnidonêidade em veículo de imprensa regional, estadual e nacional.

CúUSULA DÉcIMA - DA RENÚNCA E RESCISÀo

10.1. O Contrato podeíá ser rescindido:
a) unilateÍalmente, pela Prefeitura, na forma do artigo 124, inciso I, "a, b" da Lei n" 14j3312021,
b) por acordo entre as partes, na forma do 124, inciso ll, "a, b, c, d" da Lêi n0 14j3312021 ,

c) nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei n' 14.13312021 .

10.2. Caso o Estado venha a disponibilizar uma vaga gratuitá para a paciente ocorrerá automática rescisão
amigável, sem pagamento e indênizaçóês.

cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÀO

11.1 Pata eficácla do presente instÍumento, c CONTRATANTE providenciará sua publicaçéo em veículc de
grande circulação, em Íorma de extrato, em conÍormidade com o disposto no atl. 174 e 175 da Lei 14j332021 .

GLAUSULA DECIMA SEGUNOA OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD.

'12.1 As partes deverâo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenham acesso, em razão do certame ou do contrato adminiskativo que eventualmente venha a
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contrataçâo, independentemente da
declaraçáo ou de aceitâçáo expressa.
12.2 Os dados obtidos somente poderáo sêr utilizados para as finalidades que justiflcaram sêu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6' da LGPD.
12.3 É vedado o compartiihamento com terceiros dos dados obtidos tora das hrpôteses permitidas em ler.

12.4 A Administração deverá sêí informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub
opeíaçáo firmados ou que venhâm a ser celebrados peio Contíaiado.
12.5 Terminado o tratâmento dos dados nos teÍmos do art. 15 da LGPD, ê dever do contratado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. i0 da LGPD, incluindo aquêlas em que houver necessidade de güai'da de
documentaçáo para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente
enquênto não prescritas essas obrigações.
12.6 O Contratado deverá exigir de sub opêradores e subcontratados, quando Íor o caso, o cumprimento dos
deveÍes da presente cláusula, pêrmanecendo integralmente responsáve! por garantir sua otseÍvância
12.7 O Contratante poderá realizar diligencia paÍa aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçáo formulados.
12.8 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contrâtante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informaçóes acêrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte Íealizado.
12.9 0 Fornecedor deveÍá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a
proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, dânos, perdas, alteraçÕes,
divulgaçáo ou acêsso náo autorizados, sem pre.iuízo do cumprimentô de qualquer outra medida exigida pelas
leis de proteçáo de dados aplicáveis. O Contratado devera assegurar que qualquer pessoa autorizada a
processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigaçÕes contratuais de confidencialidade.

CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

13.1. lndependentemente de transcrição, faráo parte integrante deste instrumente de contrato a pÍoposta adjudicada

do Processo de licitaÇão Pregão Eletrônico n.o 043/2025, e a proposta final e adjudicada da CONTRATADA.

CúUSULA DÉCIMA QUART - DAS DISPOSICOES FINAIS

14.1 A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente as cláusulas ora avençadas e manter-se em
compatibrlrdade com as obngaqoes por ela assumrdas, todas as condrçoes de habilitaçao e qualúcação exrgidas
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na licitaçáo, bem como as normas prêvistas na Lei 14.13312A21 e iegislaçáo complementar, durante a vigência
deste instrumento.

CúUSULA DÉCIMA OUINTA - DO FORO

15.1 As partes contíatantês elegêm o foro da Comârca de Ribeiráo do Pinhal - Estado do Paraná, como
competente para dirimir quaisquêr questóes oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que náo
puderem ser resolvidos pela via administÍativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

15.2 E poÍ estarem de acordo, as partês firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma
para um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivadã na sede da CONTRATANTE, na forma da Lei

Ribeirâo do Pinhal, 24 dê junho de 2025

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ
PREFEITO MUNICIPAL

ON LU DA SILVA FILHO
F . 281 .595.328-57
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